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 Pour la République slovaque: 

 Pour la République de Slovénie: 

  
 Pour le Royaume d’Espagne: 

  
 Pour la République de la Turquie: 

  
 Pour le Royaume -Uni de Grande -Bretagne et d’Irlande 

du Nord: 

  
 Pour les États -Unis d’Amérique: 

  
 PROTOCOLO DE ADESÃO DA REPÚBLICA DA CROÁCIA 

AO TRATADO DO ATLÂNTICO NORTE

As Partes no Tratado do Atlântico Norte, assinado em 
Washington em 4 de Abril de 1949, convictas de que a ade-
são da República da Croácia ao Tratado do Atlântico Norte 
permitirá reforçar a segurança da área do Atlântico Norte, 
acordam no seguinte:

Artigo I
Após a entrada em vigor do presente Protocolo, o 

Secretário -Geral da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte, em nome de todas as Partes, enviará ao Governo da 
República da Croácia um convite para aderir ao Tratado do 
Atlântico Norte. Nos termos do artigo 10.º do Tratado, a 
República da Croácia tornar -se -á Parte no referido Tratado 
na data de depósito do seu instrumento de adesão junto do 
Governo dos Estados Unidos da América.

Artigo II
O presente Protocolo entrará em vigor quando todas as 

Partes no Tratado do Atlântico Norte tiverem notificado 
o Governo dos Estados Unidos da América da respectiva 
aceitação. O Governo dos Estados Unidos da América 
informará todas as Partes no Tratado do Atlântico Norte 

da data de recepção de cada uma das notificações e da data 
de entrada em vigor do presente Protocolo.

Artigo III
O presente Protocolo, cujos textos em francês e inglês 

fazem igualmente fé, será depositado nos Arquivos do Go-
verno dos Estados Unidos da América, o qual transmitirá 
cópias autenticadas aos Governos de todas as outras Partes 
no Tratado do Atlântico Norte.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo designados 
assinaram o presente Protocolo.

Assinado em Bruxelas em 9 de Julho de 2008.
(V. fecho e assinaturas no documento original.) 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 282/2009
de 19 de Março

A «Associação na hora» é um balcão único criado pela 
Lei n.º 40/2007, de 24 de Agosto, que veio permitir a 
constituição de uma associação num único momento, em 
atendimento presencial único. Este serviço simplifica os 
actos necessários para constituir uma associação e permite 
que os cidadãos possam constituir as suas associações 
de forma mais rápida, mais simples, mais segura e mais 
barata quando comparado com o método tradicional de 
constituição de associações.

O objectivo da criação da «Associação na hora» é prestar um 
serviço de valor acrescentado aos cidadãos, fomentar o associa-
tivismo e contribuir para o enriquecimento da sociedade civil.

Este serviço entrou em funcionamento no dia 31 de Ou-
tubro de 2007 em nove postos de atendimento. Cumprindo 
um programa de expansão deste serviço a todo o país, neste 
momento o serviço «Associação na hora» já está disponí-
vel em 56 postos de atendimento em todos os distritos de 
Portugal continental e na Região Autónoma dos Açores.

Desde o dia 31 de Outubro de 2007 até ao final do 
mês de Fevereiro de 2009 já se constituíram mais de 
1300 «Associações na hora». Em Fevereiro de 2008 43 % 
das associações constituídas em Portugal foram «Associa-
ções na hora».

Tendo em conta que o balanço da prestação da «Asso-
ciação na hora» é bastante positivo e que estão reunidas 
as necessárias condições técnicas e humanas para o efeito, 
disponibiliza -se a «Associação na hora» em 10 novas con-
servatórias. Com esta expansão, a «Associação na hora» 
passa a estar disponível em 66 postos de atendimento es-
palhados por Portugal continental e na Região Autónoma 
dos Açores

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo do 

disposto no artigo 3.º da Lei n.º 40/2007, de 24 de Agosto, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Competência

A competência para a tramitação do regime especial de 
constituição imediata de associações é alargada às seguin-
tes conservatórias:

a) Conservatória do Registo Comercial de Alcácer do Sal;
b) Conservatória do Registo Comercial de Caminha;
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c) Conservatória do Registo Comercial de Espinho;
d) Conservatória do Registo Comercial de Macedo de 

Cavaleiros;
e) Conservatória do Registo Comercial de Montalegre;
f) Conservatória do Registo Comercial de Santo Tirso;
g) Conservatória do Registo Comercial de São João 

da Madeira;
h) Conservatória do Registo Comercial de Valongo;
i) Conservatória do Registo Comercial de Vila Nova 

de Foz Côa;
j) Conservatória do Registo Comercial de Vila Verde.

Artigo 2.º
Aplicação no tempo

A presente portaria produz efeitos desde 27 de Fevereiro 
de 2009.

Artigo 3.º
Início de vigência

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 13 de 
Março de 2009. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 283/2009
de 19 de Março

Pela Portaria n.º 926/2003, de 3 de Setembro, alterada 
pela Portaria n.º 18/2006, de 5 de Janeiro, foi concessio-
nada ao Clube de Caçadores da Póvoa de Lanhoso a zona 
de caça associativa de Maria da Fonte (processo n.º 3391-
-AFN), situada no município da Póvoa de Lanhoso.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Ajude, Monsul, Ferreiros, 
Geraz do Minho, Lanhoso, Nossa Senhora do Amparo, 
Galegos, Louredo, São Martinho do Campo, Santo Emi-
lião e Verim, município da Póvoa de Lanhoso, com a área 
de 406 ha, ficando a mesma com a área total de 2453 ha, 
conforme a planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Março de 2009. 

  

 Portaria n.º 284/2009
de 19 de Março

Pela Portaria n.º 6/2004, de 10 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 1033 -AC/2004, de 10 de Agosto, foi criada a 
zona de caça municipal da Póvoa de Lanhoso (processo 
n.º 3549 -AFN), situada no município da Póvoa de La-
nhoso, com a área de 4438 ha, e transferida a sua ges-
tão para o Clube de Caçadores da Póvoa de Lanhoso.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta zona 
de caça, requerendo que parte da área fosse anexada à 
zona de caça associativa da Póvoa de Lanhoso (processo 
n.º 1352 -AFN), renovada pela Portaria n.º 1102/2005, de 
26 de Outubro.

Pela mesma portaria foram ainda anexados e desanexa-
dos desta zona de caça vários prédios, tendo ficado com 
a área total de 4013 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 22.º, no artigo 11.º e na alínea a) do artigo 40.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal da Póvoa de 
Lanhoso (processo n.º 3549 -AFN).

2.º São anexados à zona de caça associativa da Póvoa de 
Lanhoso (processo n.º 1352 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos nas freguesia de Ajude, Verim, São João de Rei, Mon-
sul, Geraz do Minho, Ferreiros, Lanhoso, Nossa Senhora 
do Amparo, Rendufinho, Frades, Calvos, Fonte da Arcada, 
Oliveira, Taíde, Travassos, Vilela, Garfe, Campos e Santo 
Emilião, município da Póvoa de Lanhoso, com a área de 
2232 ha, ficando a mesma com a área total de 6245 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.




